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Universidade de Coimbra — Alta e Sofia Património 
Mundial: do desígnio à realidade

JOANA CAPELA; VITOR MURTINHO, Departamento de Arquitectura/Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra (Portugal)

RESUMO

Em 22 de Junho de 2013, é atribuída à Universidade de Coimbra — Alta e Sofia o título Património Mundial, 

na 37ª sessão da Convenção para a Protecção do Património Mundial, decorrida no Camboja. Mas o processo 

de candidatura de Coimbra submetido à UNESCO começou no início da década de 80 do século XX, com 

contornos diferentes do que agora foi classificado, podendo ser diferenciadas três fases que se vão interligando, 

pela cadência dos acontecimentos.

O propósito deste trabalho é evidenciar as fases deste processo, que foi uma das primeiras iniciativas 

nacionais para obtenção do título da UNESCO, incidindo, particularmente, na última fase de candidatura 

protagonizada pela Universidade de Coimbra, realçando a valência das leituras diacrónica e sincrónica para a 

sua construção e para a valorização patrimonial dos conteúdos a classificar.

Este caso permite-nos ter uma percepção do entendimento do processo submetido à UNESCO, cuja 

evolução culmina com a proposição da componente material associada à imaterial, que do ponto de vista 

estratégico classificativo, se traduz numa inovação em relação às demais candidaturas. 

PALAVRAS-CHAVE: Candidatura Património Mundial, património, classificação, Universidade de 

Coimbra, UNESCO.

UNIVERSITY OF COIMBRA — ALTA AND SOFIA WORLD HERITAGE: FROM THE PURPOSE 

TO THE REALITY

ABSTRACT

In 22nd of June, 2013, the University of Coimbra — Alta and Sofia obtains the World Heritage title, at the 37th 

session of the Convention concerning the protection of the World Heritage by UNESCO, in Cambodia. But 

the Coimbra’s World Heritage Application (WHA) process started in the beginning of the 80s, with a different 

intention of this which got the title and it could be verified three phases according to the events along the time.

The aim of this paper is to show these WHA’s phases, putting in evidence the third period of one of the 

first Portuguese attempts to achieve the World Heritage UNESCO designation, outlining the diachronic and 

synchronic analyses in order to increase the patrimonial value of the WHA’s development. 

The Coimbra’s case promotes the understanding of the process itself and its evolution that ends with an 

overlap by the material and immaterial components, a winner and innovative strategic policy in the Portuguese 

applications.

KEYWORDS: World Heritage Application, heritage, classification, University of Coimbra, UNESCO.



INTRODUÇÃO

Uma candidatura patrimonial enquadra-se num desígnio de se querer transmitir valores que foram importantes 

para a construção de uma identidade, que continuam a ser, e que continuarão a ser importantes no futuro: 

a transmissão depende do que se quer e como se quer transmitir, e isso implica uma selecção, uma política. 

Sophia Labadi e Colin Long já apontaram que, cada vez mais, essas políticas assumem um papel visível, activo 

e estratégico para o desenvolvimento sócio-económico de uma comunidade (AA.VV, 2010) e, Michel Lacroix 

defende que, já entrámos na era de Noé (1997).

Para tal tem contribuído a UNESCO, fundada em 16 de Novembro de 1945, para integrar a Organização 

das Nações Unidas (ONU), no pós-2ª GGM, com as suas políticas de conservação e salvaguarda que assentam 

numa base propositiva de incentivo de práticas e acções, que visam responsabilizar internacionalmente os 

Estados a serem os guardiães de um património que é comum a toda a humanidade, conforme já avançava o 

texto da Carta de Atenas 1.

Uma candidatura a Património Mundial (PM) baseia-se nos pressupostos estabilizados pela UNESCO, na 

Declaração de Paris — a Convenção sobre a protecção do Património Cultural e Natural Mundial, de 1972 2. 

Tais pressupostos designam que uma candidatura a PM é uma candidatura nacional, ou seja, o proponente é o 

Estado ao qual pertence o bem a classificar (artigo 4º) com vista a ser inscrito na Lista do Património Mundial 

(artigo 11º); e, o bem proposto tem que integrar uma das duas categorias definidas, património cultural (artigo 

1º) ou património natural (artigo 2º), capaz de garantir um valor universal excepcional.

A Lista do Património Mundial (LPM), qual Arca de Noé, foi criada pelo Comité do Património Mundial 

da UNESCO para albergar todos os bens que justificaram ser reconhecidos com a classificação PM, uma 

classificação prevista na Convenção do Património Mundial, em Paris (1972) e em vigor desde 17 de Dezembro 

de 1975 (UNESCO, 1972).

COIMBRA PATRIMÓNIO MUNDIAL

Em 22 de Junho de 2013, é atribuída à Universidade de Coimbra — Alta e Sofia (UC — AS) o título PM 3 

(UNESCO-WHC, 2013: 209), na 37ª sessão da Convenção para a Protecção do Património Mundial, decorrida 

em Phnom Penh no Camboja.

Mas Coimbra foi protagonista de um desígnio de classificação patrimonial internacional, a partir 

da década de 80 do século XX, com o início de um processo de candidatura para submeter à UNESCO, 

com contornos diferentes do que agora foi classificado. Ao longo do processo da candidatura de Coimbra 

à UNESCO, podem ser diferenciadas três fases que se vão interligando, pela cadência dos acontecimentos 

(CAPELA, 2013). Um desígnio que foi evoluindo ao longo do tempo e do espaço, conforme as políticas e os 

entendimentos implementados e os intervenientes no processo. 

 1 Património Mundial é um conceito que começa a ganhar forma no texto da Carta de Atenas de 1931, onde pela primeira vez se exprime 
que “les monuments historiques sont évoqués en termes de «patrimoine artistique et archéologique de l’humanité»” e que interessam à 
“communauté des États, gardieus de la civilization” (AA.VV, 2002: 8-9), e que é formalmente reconhecido em 1972, na Declaração de Paris 
da Convenção sobre a Protecção do Património Cultural e Natural Mundial (UNESCO, 1972).

 2 A República Portuguesa ratificou a Convenção de Paris de 1972, pelo Decreto nº 49/79, publicado no Diário da República, 1ª série, nº 
130, de 06/06/1979, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 02/10/1980, conforme aviso publicado no Diário da República, 
1ª série, nº 264, de 14/11/1980. Entrou em vigor para a República Portuguesa no dia 02/01/1981, conforme os termos do artigo 33º, da 
Convenção de Paris de 1972. Cf. Aviso nº 109/2013, publicado no Diário da República, 1ª série, nº 218, de 11/11/2013.

 3 Decisão 37 COM 8B.38 adoptada pelo World Heritage Committee, documento WHC-13/37.COM/20.



FASE 1 — de 1982 a 1998

A primeira fase começa ainda no rescaldo de décadas produtivas de debate teórico e iniciativas de regulamentação 

normativa internacional 4, como foram as do pós-2ª GGM, bem como, de propostas de intervenção em contexto 

urbano destruído 5 ou consolidado 6, que contribuíram para a aclamação de temas, denominações e conceitos, 

entre os quais o Centro Histórico 7 (CH) e, assiste-se a propostas de inúmeras candidaturas europeias para 

inscrição de cidades e CHs de cidades europeias na LPM 8.

Sob o desafio proposto pelo programa organizado pelo Museu Nacional Machado de Castro (MNMC), 

“Coimbra Antiga e a Vivificação dos Centros Históricos”, entre 1981 e 1983 9, são realizadas algumas 

iniciativas 10, no sentido de comemorar o 70º Aniversário da criação do Museu em 1911, promovendo a abertura 

deste à cidade e à comunidade (LOPES, 1983), sob a declaração do Ano Internacional de Recuperação das 

Cidades Históricas (1981) pelo Conselho Europeu.

Uma dessas iniciativas, o seminário “Recuperação dos Centros Históricos” que esteve a cargo de Donald 

Insall, arquitecto e consultor da UNESCO, tornou-se fundamental, pelos debates e trocas de conhecimentos, 

para que em 17 de Março de 1982, sob a responsabilidade de Matilde Sousa Franco, directora do MNMC, 

fosse feito o pedido para “inscrição do Centro Histórico de Coimbra na lista do património mundial, como 

candidato à bandeira de honra da UNESCO” (LOPES, 1983: 15), ao Estado Português e posteriormente, à 

UNESCO.

Em 7 de Junho de 1982, o Secretário de Estado da Cultura deu despacho favorável à pretensão, no entanto, 

segundo Matilde de Sousa Franco, esta intenção foi inviabilizada pelo Instituto Português do Património 

Cultural (IPPC) sem haver justificação válida (FRANCO, 1984: 134-135).

Passados alguns anos, em 15 de Junho de 1987, a Câmara Municipal de Coimbra (CMC) aprova, em 

reunião, a proposta de classificação da Área Monumental da Cidade de Coimbra e suas zonas de protecção 11, 

que compreendia cinco zonas de protecção à altura: a área central monumental da cidade, os imóveis e sítios 

do Parque de Santa Cruz ao Penedo da Saudade, a Igreja de Santo António dos Olivais, a área monumental 

de Santa Clara e a Lapa dos Esteiros 12. 

Um novo entendimento surge em paralelo, em Outubro de 1987, aquando a realização do I Encontro sobre 

a Alta de Coimbra, organizado pelo Grupo de Arqueologia e Arte do Centro (GAAC), cujo objectivo principal 

era a promoção da importância da Alta de Coimbra, enquanto “repositório de valores, (…) manancial de 

 4 Cf. AGUIAR, 2002; JOKILEHTO, 2005; LOPES e CORREIA, 2004; LOPES, 1983; RODERS, 2007; UNESCO, 1972.
 5 Varsóvia, Londres, Berlim, Florença, Roma, Verona, Ruão entre outras (JOKILEHTO, 2005).
 6 Como o caso de Bolonha, em 1969, por Campos Venuti e Leonardo Benevolo numa primeira fase e depois por Pier Luigi Cervellati e 

Scannavinni (GONÇALVES, 2013).
 7 Não havia definição para centro histórico. Aliás, o conceito era negado em si (cf. ARGAN, 1982 in AA.VV, 1990), embora não houvesse 

uma outra expressão linguística capaz de expressar a ideia que se pretendia — “c’è il senso di una attività convergente intorno a certi spazi, 
a certi essenze, e naturalmente, anche di certi spazi e certi immagini, un certo aspetto e una certa figura della città… il centro storico è in 
realtà la città preindustriale.” (ARGAN, 1982 in AA.VV, 1990: 15-16) 

 8 Cf. Lista do Património Mundial. In http://whc.unesco.org/pg.cfm?cid=31&l=en&&&&mode=table, acedido em 06/09/2013.
 9 Estava previsto que o programa Coimbra Antiga e a Vivificação dos Centros Históricos decorresse entre Março e Dezembro de 1981; 

devido à sua pertinência, “considerada pioneira” (LOPES, 1983: 9). A Associação dos Arquitectos Portugueses, numa das suas circulares 
informativas, apontaram esta iniciativa como sendo a “única actividade relacionada com o Ano Internacional de Recuperação das Cidades 
Históricas” (FRANCO, 1984: 134). O programa foi prolongado por 1982, sofrendo um novo prolongamento em 1983.

 10 Iniciativas/actividades do programa descritas sob temas: 1) Exposições, 2) Conferências, 3) Debates, 4) Seminários, 5) Visitas guiadas, 6) 
Pedido de inscrição do Centro Histórico de Coimbra na lista do Património Mundial da Unesco, 7) Projecção de filmes, 8) Concurso de 
fotografia, 9) Algumas das intervenções Museu em prol do património cultural conimbricense, 10) Publicações e 11) Outras iniciativas e 
actividades. Um dos objectivos a que o programa se propunha era contribuir para uma definição de centro histórico e, consequentemente, 
para a criação de instrumentos normativo-legais. Cf. LOPES, 1983.

 11 Em 27 de Outubro de 1987, a Assembleia Municipal de Coimbra (AMC) também aprova, a decisão da CMC. Cf. Documento em Arquivo (7).
 12 Cf. Documento em Arquivo (9).

http://whc.unesco.org/pg.cfm?cid=31&l=en&&&&mode=table


riquezas, (…) património de Coimbra, de Portugal e do Mundo” (AA.VV, 1988: 339), com vista à formalização 

de uma candidatura a PM (AA.VV, 1988) que não chegou a ser concretizada.

Dez anos depois do primeiro desígnio, surge uma nova candidatura proposta pela Câmara Municipal 

de Coimbra (CMC) intitulada Núcleo Histórico da Cidade de Coimbra a Património Mundial (1992) 13, que 

também não teve sucesso.

Em 1994, é realizado o II Encontro sobre a Alta, uma oportunidade para avançar com a candidatura da 

Alta de Coimbra a PM, pelo GAAC.

No final de 1995 14, a CMC junta-se à intenção de candidatar a Alta de Coimbra a PM, mas a primeira 

candidatura formal apresentada à Comissão Nacional da UNESCO (CNU) data de 17 de Março de 1997, 

e é designada como Documento Preliminar de Candidatura a Património Mundial 15, tendo sido também 

entregue ao Ministro da Cultura, quando este visitou Coimbra 16. Mas mais uma vez, Coimbra vê gorada a sua 

intenção de reconhecimento internacional 17.

Em 1998, o processo desaparece da Divisão de Recursos Humanos da CMC 18, e com ele, termina uma 

fase de tentativas, experiências e hipóteses de classificação de áreas urbanas, que embora diferentes entre si, 

apontavam para a classificação da área fundacional da cidade de Coimbra.

FASE 2 — de 1998 a 2003

Consideramos a fase seguinte como sendo intermédia, caracterizando-se por um período de trabalho de 

“bastidores” (CAPELA, 2013) protagonizado, paralelamente, por duas entidades fundamentais no processo: 

a CMC e a UC.

Após o episódio do desaparecimento do processo de candidatura a PM, a CMC tenta reconstituir o processo 

e promove a criação de instrumentos legais e equipas técnicas para a reconversão e recuperação urbanística 

do designado CH, como a constituição do Gabinete Técnico Local da Alta de Coimbra (24/01/2002) 19 e do 

Gabinete para o Centro Histórico (27/05/2002) 20, o Regulamento Municipal de Edificação, Recuperação e 

Reconversão Urbanística da Área Crítica do Centro Histórico da Cidade de Coimbra (2002) 21 e a criação da 

Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística a Zona Histórica Intramuros da Cidade de Coimbra 

(2003) 22.

Simultaneamente, a UC desenvolve uma fase de introspecção, produzindo conhecimento de e para 

si própria, promovendo estudos, conferências, colóquios, seminários e concursos de ideias segundo a 

abordagem da importância do papel que a Universidade desempenhou na cidade, no país e no mundo: foram 

desenvolvidas discussões subordinados ao tema Construir a Univer(sc)idade, baseados em estudos e intenções 

 13 In “Memorando Processual”, cf. Documento em Arquivo (4).
 14 Cf. Documento em Arquivo (2).
 15 Cf. Documento em Arquivo (8).
 16 Cf. Documento em Arquivo (5).
 17 Cf. A resposta do Presidente da CNU, para o Presidente da CMC. Cf. Documento em Arquivo (6 e 10).
 18 Cf. Documento em Arquivo (3).
 19 Constituído por protocolo entre a Câmara Municipal de Coimbra, a Direcção-Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento 

Urbano e a Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território do Centro.
 20 Que de acordo com o Regulamento Orgânico da CMC, uma das competências atribuídas ao GCH é “acompanhar o desenvolvimento de 

todas as iniciativas tendentes ao alcançar do objectivo último de preparação da candidatura de Coimbra a património da humanidade”.  
In http://www.cm-coimbra.pt/index.php?option=com_content&task=view&id =191&Itemid=455, acedido em 25/10/2013.

 21 Edital nº 278/2002 do Município de Coimbra. In www.cm-coimbra.pt, acedido em 25/10/2013.
 22 Decreto nº 44/2003, republicado em Diário da República, 1.ª Série-B, nº 221, de 24/09/2003.

http://www.cm-coimbra.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=191&Itemid=455


que já se manifestavam desde 1995 (com o concurso de ideias para o plano de reconversão dos espaços dos 

Colégios de São Jerónimo, das Artes, Laboratório Químico e área envolvente), relativos à reestruturação da 

Alta Universitária e da construção dos novos Pólos Universitários (AA.VV, 1997), nomeadamente através dos 

Colóquios, em 1999 Os Colégios da Sofia, em 2000 A Alta de Volta e em 2001 Os Segredos do Paço.

Em 2003, são vários os acontecimentos que oficializam a intenção de uma classificação da UNESCO: 

em Abril, a Reitoria edita “Universidade de Coimbra, Património Mundial”; em Junho é lançado o Caderno da 

Rua Larga nº 1, intitulado “O Paço das Escolas revisitado”, e; em Julho, é formalizado o pedido de candidatura 

da Universidade de Coimbra a PM, ao Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Ainda neste ano é realizado, no âmbito de Coimbra 2003: Capital Nacional da Cultura, o Seminário 

Internacional CidadeSofia, onde se fazem leituras sobre a relação entre a cidade e a universidade em várias 

cidades universitárias (algumas PM), nacionais e internacionais.

FASE 3 — de 2004 a 22 de Junho de 2013

A última fase corresponde à formalização e desenvolvimento do processo de candidatura da UC a PM, 

terminando com a atribuição do título, pela UNESCO.

O ano de 2004 veio a revelar-se um marco no processo de candidatura: em Maio a Comissão Nacional 

da UNESCO inclui a UC na lista indicativa dos bens propostos a candidatos ao título PM (14/05/2004); em 

Outubro, é constituído o Gabinete de Candidatura à UNESCO (GCU), e; em Dezembro, o Reitor formaliza 

convites para a constituição da Comissão Científica da Candidatura.

De 2005 a 2008, há não só uma vastíssima componente protocolar entre a Universidade e diversas 

instituições, como também há a apresentação pública da Candidatura da UC, na Biblioteca Joanina 23, é 

realizado o I Encontro Internacional do Património Mundial de Origem Portuguesa (2006), é realizado 

o Encontro Universidade de Coimbra: Univer(sc)idade — desafios e propostas de uma candidatura a 

património da humanidade (2007), organizado pelo GCU, CMC e ICOMOS-Portugal e diversos apoios 

públicos à candidatura .

Em 2009, sublinha-se a distinção atribuída à UC pelo Prémio da União Europeia para o Património 

Cultural — Europa Nostra 2009, pela intervenção na Via Latina; em 2010, a Torre da Universidade começa a ser 

restaurada, assim como é realizado o II Encontro Internacional do Património Mundial de Origem Portuguesa 

e, ainda, a entrega formal da candidatura Universidade de Coimbra — Alta e Sofia ao Governo Português.

Entre 2010 a 2013 24, são realizados procedimentos e estudos técnicos de acordo com as conversações e 

pareceres emitidos pelos enviados da UNESCO/ICOMOS, para a verificação, análise e avaliação do processo 

de candidatura, bem como a constituição da Associação RUAS, em 2012.

DO DESÍGNIO À REALIDADE

 23 Em 19 de Abril de 2005, é apresentado publicamente o Guião de Candidatura da Universidade de Coimbra a Património Mundial. Cf. 
Documento em Arquivo (11).

 24 A 1 de Março de 2012, o World Heritage Centre aceita a candidatura da UC — AS a PM, por o processo administrativo se encontrar 
completo. No entanto, informa que o processo estaria sujeito a avaliação técnica, e que esta seria realizada pelo ICOMOS. Cf. Documento 
em Arquivo (1).



Verifica-se uma evolução conceptual, ao longo do processo, quanto ao espaço da cidade considerado com valor 

patrimonial e com potencialidades para ser classificado internacionalmente. Contudo, é na 1ª fase que esta 

verificação mais se evidencia, surgindo espaços e denominações de forma contínua e consecutiva entendíveis 

com valor patrimonial de nível internacional. 

Num primeiro momento, o Centro Histórico era o mote apresentado pelo MNMC, para garantir o 

sucesso junto da UNESCO; uns anos mais tarde, em 1987, foi considerada a Alta de Coimbra, pelo GAAC, 

como o espaço da cidade privilegiado para tal, apesar da CMC e a AMC assumirem a preferência pela Área 

Monumental da Cidade e sua zona de protecção; já em 1992, a CMC considera que o Núcleo Histórico da 

Cidade de Coimbra é a área da cidade com argumentos válidos para submeter à UNESCO; e em 1995, a 

mesma CMC admite ser a Alta de Coimbra, a melhor opção, chegando a concretizar o acto de candidatura, 

ao enviar o Documento Preliminar de Candidatura à CNU, em 1997 25.

Devemos sublinhar, contudo, alguns acontecimentos externos ao processo mas que contribuíram para o 

desenvolvimento do pensamento crítico na área disciplinar da arquitectura na cidade de Coimbra:

1. A abertura do Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 

de Coimbra (DARQ), em 1988, que vai desempenhar um papel fundamental, sobretudo, a partir de 

1992, com o projecto de Fernando Távora, arquitecto, para a requalificação da Baixa e da Praça 8 de 

Maio (RAMOS, 2013) e, também em 1995, quer com os míticos Encontros de Tomar 26, quer com o 

concurso de ideias para a Alta Universitária, o “plano de reconversão dos espaços dos Colégios de São 

Jerónimo, das Artes, Laboratório Químico e área envolvente” (AA.VV, 1997). O DARQ também veio 

proporcionar um aumento de produção científica na área disciplinar da arquitectura, tendo a cidade de 

Coimbra como objecto de estudo, uma lacuna até então verificada, que foi sendo superada e que poderá 

ser apontada como explicação de muitas hesitações verificadas na primeira fase do processo;

2. A implementação do Plano Director Municipal de Coimbra, em 1994, que veio estabilizar a área 

considerada e denominada como CH e que vai congregar as áreas entendidas com valor, propostas e 

discutidas para a classificação a PM.

Estes acontecimentos e contributos sequenciais vão questionar a cidade sobre o seu espaço urbano 

fundacional, o CH, enquanto espaço de identidade comum, dando um impulso e influenciando as fases 

seguintes do processo de candidatura a PM. 

É a partir desta reflexão sobre a cidade, que a Universidade começa a ganhar protagonismo no processo, 

sendo ainda coadjuvada por alguns acontecimentos externos de grande relevo, cuja influência foi decisiva para a 

última fase de candidatura da UC à UNESCO: em 1998, a Universidade de Alcalá de Henares é classificada PM, 

e; em 2003, a UNESCO, com a Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Intangível ou Imaterial, 

possibilita que os símbolos caracterizadores da diversidade cultural possam também ser classificados PM. 

 25 Cf. Documento em Arquivo (8).
 26 Encontro dos docentes do DARQ da FCTUC, para debater o ensino da arquitectura no DARQ, realizado em Março de 1995, em Tomar, 

onde se assumia que o objecto de trabalho privilegiado da escola era a cidade de Coimbra (ENCONTROS DE TOMAR, 1997: 20).



Assim, 2003 assume-se como um ano charneira no processo de candidatura de Coimbra à UNESCO, 

ou se se preferir, o ano zero da candidatura da Universidade a PM, propulsor duma nova fase que assenta na 

originalidade do processo da Candidatura da UC a PM, Cultural Material e Imaterial da Humanidade, em 

território nacional, sendo o primeiro caso português ou de influência portuguesa a alcançar a classificação PM, 

com as vertentes cultural material e imaterial 27, pese embora a vivência dos vários costumes, usos e tradições 

da vida académica, como as festas e os cerimoniais académicos, a Canção de Coimbra ou as Repúblicas, 

tornem grande parte da vertente imaterial desta candidatura, numa vivência espacial, sobretudo, ao longo do 

espaço urbano correspondente à área do bem e de protecção do bem.

A classificação vem, ainda, reforçar um carácter de excepção do contexto ibérico na Europa, uma vez 

que a Universidade de Alcalá de Henares 28, fundada em 1293 e PM desde 1998, com os mesmos critérios de 

classificação da UC (ii, iv e vi), era a única Universidade Europeia na LPM até 2013.

No entanto, devemos perceber que, não é só a área do bem que passa a gozar de um estatuto de 

reconhecimento internacional. Também a cidade passa a ser reconhecida como tal, se bem que, neste caso, 

pensar a UC sem o seu contexto urbano, seria negar a história da própria cidade, já que “Coimbra é, aliás, um 

caso raro, senão mesmo único, do urbanismo português, em que no seu conjunto uma cidade se transformou 

numa estrutura mono-funcional, quase um equipamento por alguns séculos”, como referiu Walter Rossa 

(2001: 11). Uma realidade que teve influência nas geometrias de gestão (espacial) da cidade, do país e do mundo, 

no passado, e que se torna promotor da dinâmica de recuperação e requalificação dos espaços submetidos à 

área da candidatura da UC à UNESCO.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cidade (e a sua imagem) é uma herança cultural europeia e, também, um recurso económico, como foi 

recentemente apontado pelo Conselho da União Europeia (2014), que deve ser equacionado estrategicamente 

no desenvolvimento urbano sustentável.

A identidade de Coimbra durante muitos séculos foi consolidada na imagem da Universidade e na sua 

capacidade para estipular os protocolos de organização do território, de tal modo que, é possível identificar a 

cidade pelo contributo político-cultural, que a UC imprimiu na cidade, no país e no mundo, principalmente, 

pela estabilização dessa imagem ao longo dos tempos. E é esse legado cultural, quer material quer imaterial, 

que tem sido condicionante da forma urbana e, ao mesmo tempo, condicionado por ela, que serviu de base de 

justificação do seu valor universal excepcional apresentado à UNESCO. 

As valências e condicionantes exploradas e impostas pelo processo de candidatura a PM vão ser 

repercutidas, em particular, na área classificada e no perímetro definido como zona de protecção, mas também, 

por toda a cidade, porque também é a cidade que é reconhecida no processo classificativo.

 27 Portugal apresenta-se representado com quinze bens inscritos na LPM: catorze bens Património Cultural e um Património Natural. Dos 
catorze Património Cultural, quatro são referentes a Centro Histórico, quatro são referentes a Monumento, cinco são referentes a Paisagem 
Cultural e um referente a Universidade. A Universidade de Coimbra — Alta e Sofia, enquanto Património Mundial, ainda responde à 
vertente material e à vertente imaterial. O Fado foi classificado Património Cultural Imaterial da Humanidade, em 27/11/2011, no VI Comité 
Intergovernamental da UNESCO, em Bali — Indonésia. 

 28 O Estudo Geral de Alcalá de Henares, assim como o Estudo Geral Português e mais tarde de Coimbra, foi fundado no final do século XIII 
(1293), tendo sofrido reformas profundas de reestruturação física e científica, a partir do final do século XV (1499), com o cardeal Cisneros. 
O arquitecto Pedro Gumiel desenvolveu um plano de cidade universitária, baseado no ideal de Cisneros, concretizando-o a oriente da 
muralha medieval da cidade, dando origem à primeira cidade universitária ocidental planificada (AA.VV, 2012). 



Como Labadi e Long afirmavam (2010), o património e os sítios classificados desempenham várias 

funções e vários papéis: o processo da classificação patrimonial torna possível estabelecer estratégias de 

marketing, não só para atrair turistas mas também para fomentar a recriação da identidade local 29. Em 

Coimbra, mais uma vez, o contributo do envolvimento da cidade no processo para potenciar a salvaguarda e 

a protecção do espaço urbano dito “histórico”, passa pelo impulso criado pela UC, nessa tentativa de se (re)

apresentar ao mundo e de (re)assumir um desígnio que também é da cidade. 

Ao entrar na LPM, a nova Arca de Noé, a UC e a cidade aceitam um estatuto de responsabilidade para 

com as gerações futuras, por se querer legar uma herança recebida, considerada válida e actual, não só ao nível 

da promoção do desenvolvimento cultural como também ao nível do desenvolvimento urbano, permitindo 

uma mais uma oportunidade, para que se discuta a cidade que queremos para o futuro, na assunção de que 

será melhor do que aquela que temos hoje.
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